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Resumo: O presente trabalho faz parte da pesquisa conducente à elaboração de uma 
dissertação de mestrado (MPPT/UDESC). Diante dos recorrentes desastres 
ambientais, nomeadamente movimentos de massa, que afetam, sobretudo, a 
população carente dos municípios, instalada em zonas vulneráveis de elevada 
declividade, fica óbvio que a concepção e implementação de políticas públicas na 
agenda de planejamento de uso e ocupação do solo, conforme determina a 
Constituição Federal, estão equivocadas. As conseqüências, não raras vezes, são 
verdadeiras tragédias sociais, com perdas ambientais e de vidas humanas. Neste 
sentido, serão debatidas as competências municipais na elaboração de políticas 
públicas de prevenção e mitigação de riscos, mediante controle de seu território no 
planejamento urbano. Apresentar-se-á um breve estudo de caso do Conjunto 
Habitacional Mocotó, construído pelo Município no alto do Morro da Queimada, região 
central de Florianópolis, para remanejar famílias que moravam em áreas de riscos. 
Ocorre que, parte das estruturas deste conjunto desmoronou causando a queda do 
muro de contenção, afetando algumas casas e ameaçando a integridade física e a 
vida das pessoas. Com base na análise do Plano Municipal de Redução de Riscos de 
Florianópolis e à luz da CF/88 discute-se a eventual responsabilidade do município 
com aqueles moradores. 
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Abstract: This article is a part of a broader research project that is supposed to lead to 
a master’s dissertation (Master Program in Territorial Planning and Socio-
environmental Development of University of Santa Catarina State). In the context of the 
recent and recurrent environmental disasters, especially mass movements that mostly 
affect the poorest communities living on vulnerable regions, with strong declivity it 
seems evident that the conception and implementation of housing policies 
(recommended in Federal Constitution) are erroneous. We discuss the municipal 
responsibilities in designing and implementing public policies of risk prevention and 
mitigation by promoting adequate urban planning and an effective land use control. We 
will present a case study of housing complex of Mocotó, constructed by the 
Municipality in the top hill of Queimada, central region of Florianópolis, for rehousing 
some families living on risk areas. Recently a part of the housing complex infrastructure 
collapsed menacing the physical integrity and life of local people. By analyzing the 
Municipal Plan of Risk Redution and in the context of the Federal Constitution of 1988 
we discuss the municipal responsibility towards the residents. 
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